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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça nega habeas corpus a americano acusado de racismo 

 

Outras notícias...  

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro nega HC para torcedor acusado de agressão 

 

O ministro Luís Roberto Barroso negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus 

(HC) 166065, impetrado no Supremo Tribunal Federal (STF) pela defesa de João Victor 

Correia Giffoni Hygino, integrante da Torcida Força Jovem do Vasco acusado de agredir 

e quase levar à morte um torcedor do Fluminense em fevereiro de 2017. De acordo com 

o ministro, não se pode analisar em um habeas a alegação apresentada pela defesa, no 

sentido de que não existem nos autos indícios de autoria e materialidade do delito. 

 

De acordo com o Ministério Público do Rio de Janeiro, após as agressões sofridas, o 

torcedor do Fluminense teve traumatismo craniano e chegou a ficar em estado 

vegetativo. Os fatos aconteceram em fevereiro de 2017, próximo ao Maracanã. Junto com outros corréus, João 

Victor responde a denúncia pela prática do crime de tentativa de homicídio e teve sua prisão preventiva decretada 

pelo Juízo da 4ª Vara Criminal da Comarca do Rio de Janeiro, para garantia da ordem pública. 

 

A defesa recorreu ao Tribunal de Justiça do Estado e, após ter o pleito negado pela corte regional, acionou o 

Superior Tribunal de Justiça (STJ). O relator do caso na corte superior negou o pedido. Em HC ao Supremo, os 
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advogados sustentam que não existem indícios da autoria delitiva e apontam, ainda, ausência de fundamentação 

para a manutenção da custódia cautelar. 

 

Em sua decisão, o ministro salientou que do ponto de vista processual, o HC foi ajuizado no STF como substitutivo 

do agravo regimental que deveria ser apresentado ao próprio STJ. Segundo o ministro, não cabe ao Supremo 

examinar a questão de direito se ainda não houve decisão colegiada do STJ. “Nessas condições, tendo em vista 

a jurisprudência da Primeira Turma do STF, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de mérito, 

por inadequação da via eleita”. 

 

Garantia da ordem pública 

 

Para o ministro, também não é o caso de concessão de um habeas corpus de ofício. O entendimento do Supremo 

é no sentido de que a alegação de ausência de autoria e materialidade é insuscetível de análise em sede de 

habeas, via processual que não comporta reexame de fatos e provas, explicou. Além disso, ressaltou Barroso, a 

prisão do acusado foi decretada pelo juízo de origem para a garantia da ordem pública, diante dos indícios de que 

o denunciado integra associação criminosa voltada para delitos do Estatuto do Torcedor e responde a outros 

processos criminais. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Obrigação alternativa em razão de crença religiosa de servidor em estágio probatório é tema de 

repercussão geral 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Presidente do STF suspende efeitos de decisão que limitava atuação do prefeito do Rio de Janeiro 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, suspendeu os efeitos da decisão da Justiça do Rio de Janeiro que impunha 

uma série de obrigações de não fazer ao prefeito da capital, Marcelo Crivella, entre elas a proibição de utilizar a 

máquina pública para a defesa de interesses pessoais ou de seu grupo religioso, com a realização de proselitismo 

ou doutrinação religiosa em prédios públicos. Crivella é bispo licenciado da Igreja Universal do Reino de Deus 

(IURD). 

 

O ministro Toffoli concedeu liminar na Suspensão de Tutela Provisória (STP) 94, ajuizada pelo Município do Rio 

de Janeiro. Para ele, o pedido tem plausibilidade jurídica, na medida em que ficou demonstrada a existência de 

grave lesão à ordem pública, em sua acepção jurídico-administrativa, tendo em vista que a decisão impugnada 

compromete o pleno exercício das funções típicas do prefeito, impedindo-o de cumprir sua agenda institucional, 

sob a suposição da prática de sucessivos atos de deferência a uma confissão religiosa específica. 
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As limitações impostas ao prefeito municipal decorrem de ação civil pública de improbidade ajuizada pelo Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro. O órgão alega que o prefeito estaria utilizando a máquina administrativa e 

confundindo o público com o privado em defesa de interesses pessoais e de preferências religiosas suas e de seu 

grupo, com violação aos princípios constitucionais do Estado republicano, do Estado laico, da moralidade e da 

impessoalidade administrativa. O juízo da 7ª Vara da Fazenda Pública da comarca da capital deferiu liminar 

impondo uma série de 12 restrições ao prefeito, sob pena de afastamento do exercício do mandato. 

 

As restrições, agora suspensas, impediam o prefeito de atuar em favor de determinada entidade religiosa, 

notadamente da IURD; de realizar censo religioso no âmbito da Administração Pública direta e indireta e de 

pessoas que de qualquer forma utilizam serviços ou espaços públicos; de conceder patrocínio, subsídio, 

subvenção, financiamento ou qualquer outra forma de estímulo a entidades religiosas fora das hipóteses 

legalmente previstas ou com dirigismo e preferência a determinada fé; de utilizar espaços públicos para a 

realização de proselitismo ou de doutrinação religiosa; de realizar eventos de aconselhamento espiritual em 

escolas públicas, hospitais ou qualquer outro espaço público; e de implantar agenda religiosa para a população do 

Município do Rio de Janeiro. 

 

Houve agravo ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ), que deferiu parcialmente a tutela antecipada 

apenas para suspender a ameaça de afastamento do prefeito de seu cargo. As demais restrições foram mantidas. 

No Superior Tribunal de Justiça (STJ), o requerimento de suspensão da decisão judicial não foi conhecido, por 

entender o ministro relator se tratar de controvérsia jurídica de natureza constitucional. No pedido apresentado ao 

STF, o município alegou que a generalidade das determinações e sua ampla abrangência tornam o chefe do Poder 

Executivo e a Administração Municipal “verdadeiros reféns” de eventuais ilícitos praticados por terceiros ou agentes 

públicos. 

 

“A elaboração da agenda política do chefe do Poder Executivo é o conteúdo mínimo do exercício dos seus direitos 

políticos de mandatário do cargo de Prefeito da Cidade, e a pretensão de controle jurisdicional sobre seu teor 

reflete grave violação à ordem jurídica. A pretensão de limitar o exercício de seus direitos políticos, impedindo-o 

de se encontrar ou reunir com quem quer que seja, afeta toda a ordem administrativa municipal. Impedi-lo de 

constituir livremente sua agenda e de encontrar-se com membros de quaisquer religiões, inclusive a que professa, 

também representa verdadeiro e indesejável mecanismo de censura e discriminação”, argumentou o município. 

 

Em sua decisão, o ministro Toffoli afirmou que, nos estreitos limites do exame de pedido liminar, não é possível 

verificar que Crivella tenha atuado em favor ou mantido relação de aliança ou dependência com entidade religiosa 

a ponto de incorrer nas proibições previstas na Constituição Federal. De acordo com o artigo 19, inciso I, da 

Constituição, é vedado à União, aos estados e aos municípios “estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 

subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de 

dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público”. 

 

“Assim, inexistindo potencial violação constitucional, o ato de impedir que o chefe do Poder Executivo estabeleça 

diálogo institucional com quaisquer confissões religiosas revela ingerência desproporcional na execução das suas 

funções executivas”, concluiu o presidente do STF. Toffoli assinalou que não examinou a juridicidade da decisão 

impugnada, invalidando-a ou reformando-a, mas apenas suspendeu seus efeitos, sob a ótica restrita do 



comprometimento da ordem público-administrativa, tendo em vista o prejuízo ao normal exercício das atribuições 

constitucionais do chefe do Poder Executivo municipal. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro julga inviável HC que pedia concessão de saídas temporárias a Acir Gurgacz 

 

O ministro Alexandre de Moraes não conheceu (julgou inviável) do Habeas Corpus (HC) 166208, no qual a defesa 

do senador Acir Gurgacz (PDT-RO) – condenado pela Primeira Turma a quatro anos e meio de reclusão por desvio 

de finalidade na aplicação de financiamento obtido em instituição financeira oficial - pedia a concessão do benefício 

de saídas temporárias. 

 

Gurgacz cumpre a pena em regime semiaberto e, ao requerer o benefício ao Juízo de primeira instância, teve o 

direito a saídas temporárias negado pelo fato de não ter cumprido o requisito temporal exigido por lei, ou seja, o 

cumprimento de 1/6 do total da pena (para réu primário), nos termos do artigo 123, inciso II, da Lei 7.210/1984 (Lei 

de Execuções Penais). 

 

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

(TJ-DFT), cuja liminar foi indeferida, e, posteriormente, no Superior Tribunal de Justiça (STJ), onde o pedido 

também foi negado liminarmente. O relator do HC impetrado no STJ salientou que o requisito relativo ao 

cumprimento de 1/6 da pena deve ser observado, ainda que o regime inicial fixado na condenação seja o 

semiaberto. 

 

No HC ao Supremo, a defesa do senador argumentou que o indeferimento do pedido nos casos em que o regime 

inicial de cumprimento de pena é o semiaberto equivale a conferir tratamento desigual e mais duro a quem cometeu 

infrações em tese mais brandas. A defesa enfatizou ainda que Gurgacz tem bom comportamento carcerário. 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes apontou que o HC não poderia ser conhecido, uma vez que 

questiona decisão monocrática de ministro do STJ. Salientou que, em regra, o encerramento da instância 

competente é pressuposto para iniciar a competência do STF, a não ser em casos excepcionais e específicos que 

admitam a flexibilização da norma, quando o exame do habeas corpus é feito pelo STF antes de encerrada a 

análise na instância recorrida. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Mantida prisão preventiva do filho da governadora de Roraima 
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O ministro Reynaldo Soares da Fonseca negou pedido de liberdade para Guilherme Silva Ribeiro Campos, filho 

da governadora afastada de Roraima, Suely Campos. 

 

Guilherme Campos foi preso pela Polícia Federal na Operação Escuridão, sob acusação de envolvimento com 

organização criminosa supostamente integrada por gestores e funcionários da empresa Qualigourmet e servidores 

públicos. A operação investiga a prática de crimes de corrupção ativa e passiva. 

 

No pedido de liminar em habeas corpus apresentado ao STJ, a defesa alegou nulidade do decreto de prisão 

preventiva sob o argumento de que a ordem teria sido expedida por autoridade incompetente, pois os crimes 

imputados a Guilherme seriam da alçada da Justiça Federal. Questionou ainda os fundamentos da prisão, 

afirmando que o paciente não tem qualquer vínculo com a empresa citada na investigação. 

 

Fundamentos 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca disse não ter identificado ilegalidade nem nulidade na prisão que 

justificasse o deferimento da liminar. Segundo ele, o juízo federal se declarou incompetente para processar os 

fatos investigados, e os autos foram remetidos para o Tribunal de Justiça de Roraima (TJRR) por envolverem uma 

autoridade – o secretário da Casa Civil, Ronan Marinho – com prerrogativa de foro. 

 

O ministro também ressaltou que o decreto prisional apresenta dados indicativos de materialidade e de 

participação do paciente no esquema investigado. 

 

“Observa-se que a decisão aponta elementos contemporâneos e concretos para justificar a medida extrema para 

a garantia da ordem pública e econômica, tendo em vista: i) a necessidade de interromper a atuação de integrantes 

de organização criminosa; ii) o modus operandi de atuação, inclusive interrompendo ‘o fornecimento de 

alimentação do sistema penitenciário do estado de Roraima, como forma de forçar a administração pública ao 

pagamento do contrato’; iii) a suspeita de utilização de recursos desviados para eleger um de seus membros para 

o parlamento estadual; iv) envolvimento de agentes públicos do alto escalão do estado e o fato de o paciente ser 

filho da governadora, com forte influência no âmbito da administração pública, ressaltando, ainda, que os crimes 

investigados resultaram em um prejuízo para o estado de Roraima da ordem de R$ 15 milhões”, detalhou. 

 

Intervenção 

 

O ministro observou, no entanto, que a intervenção federal em Roraima – decretada na última segunda-feira (10) 

– e o consequente afastamento da governadora Suely Campos poderão ter repercussão direta no processo e nas 

decisões já tomadas, inclusive com a eventual alteração do juízo competente, em razão da perda de foro 

privilegiado. 

 

“Nesse novo cenário político instalado no estado, por certo a necessidade da prisão cautelar dos presos poderá 

ser revista, inclusive com uma avaliação aprofundada da sua efetiva imprescindibilidade, sobretudo diante de um 

largo catálogo de medidas alternativas mais brandas oferecidas pelo Código de Processo Penal”, afirmou. 

 



Mesmo negando a liminar, mas tendo em vista a possível modificação do contexto processual, Reynaldo Soares 

da Fonseca solicitou informações ao TJRR para reanálise do pedido da defesa. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ Serviço: o que é e como pedir assistência judicial gratuita 

 

CNJ realiza última sessão do ano na terça-feira (18/12) 

 

Mais notícias... 

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0091264-15.2008.8.19.0002 

Rel. Des. Gilberto Campista Guarino 

j. 12.12.2018 e p. 14.12.2018 

 

Apelação cível. Direito civil. Consumidor. Contratos. Prestação de serviço de fornecimento de energia elétrica. 

Repetição dobrada de indébito. Direito processual civil. Ação de procedimento comum. Pedido de refaturamento 

de contas relativas aos meses de julho de 2007 a dezembro de 2008, em cúmulo sucessivo com repetição dobrada 

de indébito, alcançando tarifas lançadas nas faturas, a título de serviços que alega não ter contratado, e 

responsabilidade civil por danos morais. Sentença de parcial procedência. Irresignação da autora somente quanto 

ao capítulo que julgou a compensação. Prova pericial. Laudo conclusivo. Faturas não condizentes com o consumo 

mensal aferido no imóvel residencial de propriedade da apelante. Cobranças excessivas de julho a dezembro de 

2008. Falha na prestação do serviço (art. 14 do CODECON). Teoria do Desvio Produtivo do Consumidor. 

Precedentes do e. Superior Tribunal de Justiça. Dano moral configurado. Quantificação. Aplicação do método 

bifásico. Média aritmética em torno de R$ 2.333,00 (dois mil trezentos e trinta e três reais). Ponderação dos 

aspectos pedagógico e punitivo do instituto. Sucumbência recíproca (art. 86, caput, do Código de Processo Civil). 

Recurso conhecido e provido. 

 

Leia o acórdão 
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Voto vencido 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8253, de 14 de dezembro de 2018 - Institui o programa estadual de acolhimento de refugiados 

no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 8252, de 13 de dezembro de 2018 - Dispõe, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, sobre a 

realização de estatística pesqueira e aquícola oficial no tocante à proteção e ao desenvolvimento da atividade e dá 

outras providências. 

 

Fonte: ALERJ. 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Correlação dos Verbetes Sumulares 

 

A página de Correlação dos Verbetes Sumulares organiza por assunto a Súmula do TJERJ, do STF e do STJ. 

 

Acesse a página no seguinte caminho: Banco do Conhecimento / Jurisprudência / Correlação dos Verbetes 

Sumulares e Enunciados do TJERJ com as Súmulas dos Tribunais Superiores. 

 

 
Fonte: SEESC 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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